
PROJETO DE LEI Nº_______, DE 2017 

(Da Sra. Erika Kokay) 

Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro 
de 1989, para ampliar o âmbito de 
incidência dos crimes ali previstos para os 
casos de discriminação ou preconceito de 

identidade de gênero ou orientação sexual, 
aumentar as sanções cominadas e 
estabelecer causa de aumento de pena 
caso os crimes sejam cometidos contra 
criança ou adolescente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

para ampliar o âmbito de incidência dos crimes ali previstos para os casos de 

discriminação ou preconceito de identidade de gênero ou orientação sexual, 

aumentar as sanções cominadas e estabelecer causa de aumento de pena 

caso os crimes sejam cometidos contra criança ou adolescente. 

Art. 2º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 

religião, procedência nacional, identidade de gênero ou 

orientação sexual. 

.................................................................................... 

Art. 3º.......................................................................... 

.................................................................................... 

Pena: reclusão de oito a quinze anos. 

Art. 4º.......................................................................... 



2 

.................................................................................... 

Pena: reclusão de oito a quinze anos. 

Art. 5º.......................................................................... 

Pena: reclusão de quatro a dez anos. 

Art. 6º.......................................................................... 

Pena: reclusão de oito a quinze anos. 

Art. 7º.......................................................................... 

Pena: reclusão de oito a quinze anos. 

Art. 8º.......................................................................... 

Pena: reclusão de quatro a dez anos. 

Art. 9º.......................................................................... 

Pena: reclusão de quatro a dez anos. 

Art. 10.......................................................................... 

Pena: reclusão de quatro a dez anos. 

Art. 11.......................................................................... 

Pena: reclusão de quatro a dez anos. 

Art. 12.......................................................................... 

Pena: reclusão de quatro a dez anos. 

Art. 13.......................................................................... 

Pena: reclusão de seis a doze anos. 

Art. 14.......................................................................... 

Pena: reclusão de seis a doze anos. 

.................................................................................... 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou 

preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, 

identidade de gênero ou orientação sexual. 
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Pena: reclusão de quatro a dez anos e multa. 

§ 1º.............................................................................. 

Pena: reclusão de seis a doze anos e multa. 

§ 2º.............................................................................. 

Pena: reclusão de seis a doze anos e multa. 

..........................................................................” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos: 

“Art. 20-A. Se os crimes previstos nesta lei forem cometidos 

contra criança ou adolescente, a pena será aumentada de um 

terço até a metade. 

Art. 20-B. Os crimes previstos nesta lei são imprescritíveis e 

inafiançáveis.” 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo o “Relatório de Violência Homofóbica no Brasil: ano 

2013”, divulgado no ano passado pela Secretaria Especial de Direitos 

Humanos do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 

Humanos, “apesar da subnotificação, os números apontam para um grave 

quadro de violências homofóbicas no Brasil: no ano de 2013, foram reportadas 

9,31 violações de direitos humanos de caráter homofóbico do total de violações 

no dia. A cada dia, durante o ano de 2013, 5,22 pessoas foram vítimas de 

violência homofóbica do total de casos reportados no país”1. 

                                                           
1
 http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/dados-estatisticos/Relatorio2013.pdf 

http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/dados-estatisticos/Relatorio2013.pdf
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Não há dúvida, portanto, que a discriminação e o preconceito 

em razão da identidade de gênero ou da orientação sexual ainda se encontram 

bastante presentes em nossa sociedade, e deve ser combatido com rigor. 

A conclusão do relatório supracitado, aliás, deixou claro que “a 

violência contra a população LGBT no Brasil é uma realidade, o que exige que 

não só os governos Federal, Estaduais, Distrital e Municipais aprimorem as 

políticas públicas eficazes e articuladas para o enfrentamento dessa violência, 

como também articulem um esforço com toda a sociedade brasileira contra 

esse grave quadro de violência no Brasil”2. 

Dessa forma, e justamente com o intuito de tornar mais 

enérgica a reação estatal a esses gravíssimos atos criminosos, apresentamos 

o presente projeto de lei visando à alteração da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 

1989, para ampliar o âmbito de incidência dos crimes ali previstos para os 

casos de discriminação ou preconceito de identidade de gênero ou orientação 

sexual, aumentar as sanções cominadas e estabelecer causa de aumento de 

pena caso os crimes sejam cometidos contra criança ou adolescente. 

Por essas razões, solicitamos o apoio dos ilustres pares para a 

aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2017. 

Deputada ERIKA KOKAY 
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2
 http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/dados-estatisticos/Relatorio2013.pdf 

http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/dados-estatisticos/Relatorio2013.pdf

